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 RELATÓRIO SOBRE A PALESTINA E O MÉDIO-ORIENTE PARA O PERÍODO DE 
JULHO DE 2017 A JANEIRO DE 2018 

 
I. Introdução  
 
1. A União Africana reitera, através da presente Cimeira, o seu compromisso de 
solidariedade com o direito do Povo Palestiniano de reconquistar a sua liberdade e criar 
o seu Estado independente. Considera que a paz justa e global é a opção estratégica 
para pôr termo à ocupação israelita em todos os territórios palestinianos e árabes 
ocupados, nas fronteiras de 4 de Junho de 1967, e permitir ao Povo Palestiniano 
exercer os seus direitos nacionais legítimos, para que a Palestina recupere o seu direito 
de existência como um Estado eixo numa região onde foi escrita uma grande parte da 
história da humanidade, constituindo o berço de profetas, religiões, assim como de 
civilizações que o mundo deve preservar. 
 
2. A União Africana apela igualmente a Comunidade Internacional para assumir as 
suas responsabilidades perante a questão palestiniana e a implementação das 
Resoluções da Legalidade Internacional, tomadas desde 1948 até ao presente, 
obrigando o Estado colonizador a conformar-se com o Direito Internacional e a vontade 
internacional, numa região que enfrenta confrontações e conflitos armados, correndo o 
risco de apagar a sua identidade, alterar o sue paradigma cultural e demográfico, 
fragmentar os seus Estados e ameaçar a paz e a segurança internacionais, por um 
êxodo massivo e pela difusão de ideais extremistas, incluindo a perda da esperança, 
principalmente no seio dos jovens, que não terão outra solução que não seja juntar-se 
aos grupos extremistas e terroristas. Tudo isto devido a um Estado colonizador que o 
mundo inteiro reconhece como não pertencendo ao ambiente árabe, nem cultural, 
ideológica nem linguisticamente. Uma região, afigura-se importante recordar, que é a 
única no mundo a partilhar a mesma língua, a mesma cultura e a mesma identidade.  
 
3. A União Africana acompanha de perto a situação palestiniana e vê todos os 
abusos bem como as práticas arbitrárias levadas a cabo pelas forças de ocupação. O 
Povo Palestiniano é submetido a um bloqueio, a uma perseguição diária e a um 
tratamento humilhante nos pontos de controlo israelitas, a uma confiscação sistemática 
de terras em benefício do plano de colonização expansionista de Israel, visando o 
desmembramento do Estado Palestiniano em zonas não contíguas e ao deslocamento 
de cidadãos das zonas de Jerusalém Oriental e de Vallée, dentro de um quadro da 
política de limpeza étnica prosseguida por Israel, Estado de ocupação, a fim de atingir 
a separação completa da população palestiniana em complexos étnicos de alojamento. 
 
4. A estas práticas junta-se a política de isolamento de Jerusalém do seu ambiente 
árabe, através do plano da sua separação definitiva pelo muro de segregação racial e 
da anexação das terras e a conclusão da construção do muro de separação au Sul da 
Cidade de Jénine, no Oeste da Cidade de Bethléem, até Beit Jala, no Noroeste e no 
Sul de Hébron, e nas cercanias da Cidade de Ramallah, com o objectivo da sua 
separação do Colonato de Beit El. Devido a estas construções, o Povo Palestiniano 
vive, actualmente, numa situação de política de apartheid de facto, que tem o seu 
fundamento na posição israelita pública de pedido do reconhecimento palestiniano da 
judaização do Estado de Israel, numa base racial e étnica, que rejeita a existência de 
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não-judeus. Neste contexto, será aplicado um sistema propício para os judeus e um 
sistema propício aos palestinianos que vivem sob a ocupação, dando prosseguimento 
a uma discriminação, numa base racial. Esta situação não pode passar em silêncio, 
pois constitui uma violação do Direito Internacional e do Direito Internacional 
Humanitário e, em momento nenhum, não pode ser aceite pela Comunidade 
Internacional. A persistência desta situação levanta questões étnicas em relação ao 
sistema dos valores internacionais. 
 
5. Por outro lado, a União Africana acompanha com grande inquietação as políticas 
e as medidas tomadas pelo governo israelita e as posições intransigentes, rejeitando a 
solução de dois Estados, em conformidade com a legitimidade internacional, as 
iniciativas de paz e as decisões precedentes da União sobre esta questão. A isto 
acrescentam-se as práticas provocatórias israelitas e o encorajamento de grupos de 
colonos nos seus ataques contínuos contra os palestinianos, os seus bens e os seus 
locais sagrados, em particular a na Cidade de Jerusalém, o que poderá alimentar e 
aumentar a frequência da violência. Ao mesmo tempo, a União Africana toma nota do 
envolvimento da Liderança Palestiniana na opção da paz, como escolha estratégica, 
ao abrigo das resoluções e declarações da legalidade internacional, a rejeição da 
violência e a adopção da resistência pacífica e a abordagem diplomática, tendo em 
vista uma resolução justa que garantirá os direitos nacionais do Povo Palestiniano. A 
União Africana condena os actos de violência cometidos pelo exército de ocupação 
israelita, o que representa um terrorismo de Estado contra o Povo Palestiniano, a sua 
terra e os seus locais sagrados. 
 
6. Perante esta situação, em que Israel recusa-se a iniciar o processo político, em 
conformidade com as regras da legalidade internacional, procurando ganhar tempo 
para duplicar os colonatos nos territórios palestinianos ocupados em 1967, confiscar 
as terras e os bens palestinianos, judaizar os locais sagrados islâmicos e cristãos da 
Cidade de Jerusalém Oriental, deslocar as populações autóctones, confiscar os seus 
bens e reinstalar os judeus na Cidade para criar uma realidade demográfica a seu favor, 
numa tentativa do governo israelita de impor uma política de facto que impede a 
implementação da solução de dois Estados, a Comunidade Internacional e as forças 
vivas são convidadas a tomar medidas decisivas e o Conselho de Segurança das 
Nações é solicitado a desempenhar o seu papel para assegurar a paz e a estabilidade 
na Palestina, através do lançamento de um apelo a Israel para iniciar negociações, ao 
abrigo das regras da legalidade internacional e da iniciativa árabe, respeitando um 
calendário preciso, que levará à solução de dois Estados e a demarcação das 
fronteiras, tal como estavam em 1967. 
 
II. Situação em Jerusalém ocupado e nos Colonatos 
 
7. O governo israelita continua com a sua política de imposição da colonização de 
Jerusalém Oriental, recusando o respeito do estatuto histórico e jurídico dos locais 
sagrados islâmicos e cristãos da Cidade, o que é susceptível de inflamar os 
sentimentos de hostilidade religiosa. O governo israelita, desde a sua ocupação de 
Jerusalém, em 1967, fez a sua anexação unilateral. Esta atitude foi rejeitada pelo 
mundo inteiro, incluindo o Conselho de Segurança. Jerusalém é uma cidade ocupada 
e as decisões e os procedimentos de Israel são nulos e ilegais, do início até ao fim. O 
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mesmo acontece em relação aos colonatos israelitas em Jerusalém Oriental ocupado 
e nos restantes territórios palestinianos. Aquilo que Israel está a fazer para alterar a 
situação histórica e jurídica de Jerusalém e pôr em risco o estatuto da Mesquita Al-
Aqsa, em particular, é um atentado à coexistência religiosa na Cidade, da qual assume 
sozinho a plena responsabilidade das suas consequências. 
 
8. A ocupação israelita intensificou a sua campanha de judaização e a segurança 
contra Jerusalém e os seus habitantes, a partir do mês de Julho de 2017, e abriu as 
portas para, desde o primeiro dia, a implementação de vários projectos de judaização 
e de medidas de segurança e policiais contra os habitantes de Jerusalém, o que levou 
ao desencadeamento de uma Intifada em El Qods, a 14 de Julho, e de protestos contra 
as novas medidas de ocupação na Mesquita de Al-Aqsa, depois da operação dos 
Comandos, realizada por três rapazes na proximidade da Mesquita. Esta acção mudou 
a situação em benefício dos habitantes, que faziam protestos na ruas de Jerusalém, 
obrigando a ocupação a parar temporariamente e retomar as suas campanhas de 
prisões colectivas e individuais. Depois de duas semanas de protestos massivos nas 
ruas de Jerusalém e nas portas da Mesquita de Al-Aqsa, as forças de ocupação 
israelitas foram obrigadas a restabelecer a situação, tal como estava antes da operação 
de Al Aqsa, a 14 de Julho de 2017. 
 
9. No terreno, as forças israelitas de ocupação demoliram 15 casas e instalações 
na Cidade ocupada de Jerusalém, durante o mês de Julho, e forçaram um cidadão de 
Al Qods a demolir, por si próprio, a sua casa na Aldeia de Umm Lisoon, no Sul da 
Cidade de Jerusalém, depois de lhe ter dado a escolha entre a auto demolição e a 
demolição com os seus bulldozers. No que diz respeito aos colonatos, o Comité Distrital 
aprovou um projecto de construção de 900 casas em Jerusalém ocupado, divididas em 
vários colonatos, incluindo 355 unidades no Colonato de Gilo e 166 no Colonato de de 
Pisgat Zeev.  

 

10. As autoridades israelitas começaram também a construção de 2.600 colonatos 
em Givat Hamtus, em Jerusalém ocupado, planificados desde 2014, visando a 
separação do Sul de Jerusalém ocupado do seu ambiente palestiniano e facilitar o 
plano de isolamento e de fragmentação dos Bairros de Jerusalém, que as autoridades 
de ocupação pretendem anexar, em cumprimento do seu plano de isolamento de 
Jerusalém da sua realidade palestiniana. 
 
11. As autoridades de ocupação publicaram um concurso para um vasto projecto de 
implantação na região de Jabal al-Mukaber, no Leste de Jerusalém ocupado, para a 
construção de 1330 unidades hoteleiras. As autoridades de ocupação israelitas têm um 
enorme projecto de colonatos, a fim de completar a Cidade ocupada de Jerusalém, 
com 150 mil colonos judeus, e expulsar 100 mil habitantes, com vista a reduzir o 
número de árabes e aumentar o de judeus, através da anexação dos colonatos 
construídos nos territórios da Cisjordânia e a exclusão das zonas árabes da 
Municipalidade da Cidade, por forma a alterar o equilíbrio demográfico, a favor dos 
judeus na Cidade Eterna de Jerusalém. 
 
12. Esta política de colonatos em Jerusalém ocupado e nos restantes territórios 
palestinianos segue uma abordagem precisa, que consiste no isolamento das cidades 
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palestinianas uma das outras, a fim de conseguir a impossibilidade da criação de um 
Estado Palestiniano contíguo. Em contrapartida, os colonatos construídos nos 
territórios palestinianos ocupados em 1967, estão ligados entre si e com Israel, através 
de redes de estradas, às quais os palestinianos não têm o direito de utiliza-las, nos 
territórios palestinianos com a classificação (C), controlados por Israel, no quadro do 
plano aprovado pelo Primeiro-ministro israelita, Benjamin Netanyahu, durante o 
primeiro período, visando o financiamento, por um quarto de um bilião de dólares desse 
projecto, que foi consagrado publicamente para a política de apartheid levada a cabo 
por Israel, potência de ocupação, contra o Povo Palestiniano.  
 
13. Ao exprimir a rejeição da política de ocupação na Cidade de Jerusalém e na 
primeira sexta-feira do mês de Julho (7 de Julho), dezenas de milhares de fiéis de 
diversos sectores palestinianos, rezaram na Mesquita de Al-Aqsa, antes do seu 
encerramento pelas forças de ocupação, na segunda sexta-feira (14 de Julho), na 
sequência de uma operação do Comando (acima referido) no perímetro da Mesquita. 
Não obstante a abertura da Mesquita Santa a 16 de Julho, os habitantes de Jerusalém 
recusaram-se a entrar, devido às novas medidas de segurança adoptadas pelas forças 
israelitas de ocupação nas portas de Al-Aqsa, incluindo as portas electrónicas e as 
câmaras de supervisão de alta resolução. Os habitantes de Jerusalém continuaram as 
suas contestações, rejeitando as acções de ocupação até 27 de Julho, negando a 
retirada e demonstrando a sua firme resistência. Durantes as primeiras orações de 
sexta-feira, 28 de Julho, depois de um encerramento de duas semanas, cerca de 
300.000 fiéis, vindos de diversas regiões palestinianas, rezaram na Mesquita. Foi uma 
6ª Feira designada de «6ª Feira da Vitória». 
 
14. As forças de ocupação prenderam, durante o assalto a Al-Aqsa, centenas de 
fiéis que observavam greve nas portas da Mesquita Santa, no meio de violentos 
ataques contra os fiéis nas ruas, ferindo centenas, dentre os quais o Cheikh Ikrima 
Sabri, pregador da Mesquita de Al-Aqsa, que contraiu ferimentos nos pés, enquanto 
orientava as orações da noite do pessoal que protestava junto das portas de Al-Aqsa, 
a 18 de Julho. As forças israelitas de ocupação prenderam cerca de 120 fiéis, que se 
retiravam de Al-Aqsa, a 28 de Julho, durante um grande assalto, à meia-noite da 
primeira sexta-feira, antes da reabertura da Mesquita, ferindo dezenas de fiéis, dos 
quais 15 com ferimentos na cabeça, com balas de borracha, dentre os quais 6 do 
pessoal médico. 
 
15. O encerramento da Mesquita de Al-Aqsa inflamou os sentimentos dos 
palestinianos em Jerusalém e na Cisjordânia ocupada assim como na Faixa de Gaza 
e nos territórios palestinianos ocupados desde 1948, desencadeando confrontos em 
diversas regiões e aldeias palestinianas, incluindo as fronteiras da Faixa de Gaza. 
Desde princípios de Julho, 18 palestinianos, dos quais 4 habitantes de Jerusalém, 
tombaram como mártires, elevando o número total de heróis palestinianos mortos 
durante o ano a 63, de diferentes regiões. O mês de Julho registou também a morte de 
5 crianças palestinianas, o que aumenta o número de crianças mortas, este ano, para 
15, enquanto as autoridades de ocupação continuam a manter os corpos de 13 mártires 
nas suas morgues, desde o início da Intifada, em Jerusalém, a 01 de Outubro de 2015.  
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16. As forças israelitas de ocupação prenderam cerca de 650 palestinianos, dos 
quais 486 habitantes de Jerusalém, durante as detenções individuais e colectivas, em 
particular na repressão de manifestações de cólera na cidade ocupada de Jerusalém, 
rejeitando as medidas de ocupação. O Grand Mufti de Jerusalém e das famílias 
palestinianas, o Cheikh Mohammed Hussein e o Presidente do Comité das Famílias 
presas em Jerusalém, Amjad Abu Assab, e o responsável pelo dossier de Al Qods no 
seio do Movimento Fatah, Hatem Abdel Kader, foram presos durante a campanha de 
repressão contra os protestos em Jerusalém.  
 
Cerca de 1400 palestinianos de diferentes regiões foram também feridos pelas forças 
israelitas de ocupação, durante o levantamento nas portas de Al-Aqsa, com o objectivo 
de dissuadir os palestinianos em todos os territórios palestinianos. 
 
17. A política das forças israelitas de ocupação de Al Qods continua a ser 
caracterizada pela consagração do statu quo que reforça o carácter e a identidade judia 
da Cidade, em detrimento do carácter palestiniano, islâmico e cristão. Esta política foi 
adoptada para trazer uma mudança cumulativa e lenta, caracterizada pela continuidade 
e pela exaustividade, com a exploração total da situação que se vive na região, que 
enfrenta outros problemas, a fim de isolar o Povo Palestiniano desarmado e 
implementar os seus planos racistas.  
 
18. Numa tentativa israelita de implementar os seus projectos de judaização da 
Cidade Santa e criar uma nova realidade unilateral, que será imposta na solução final, 
as autoridades israelitas de ocupação confiscam terras aos seus proprietários de 
Jerusalém, no quadro da aplicação da Lei dos Ausentes, demolem casas, constroem 
colonatos em redor da Cidade Santa, nas terras dos cidadãos palestinianos, e 
transferem colonos israelitas para os territórios palestinianos ocupados, em Jerusalém 
Oriental, expulsam famílias palestinianas das suas casas, pelo uso da força, demolem 
casas como medida de retaliação, bem como sob o pretexto de ausência de 
autorização de construção, cancelam as autorizações de estadia para os habitantes de 
Jerusalém, são perseguidos na sua vida diária e nos seus meios de subsistência, são 
forçados a deixar as suas casas e os seus bens, são obrigados a abandonar a Cidade 
Santa, através de várias acções concertadas, visando alterar o carácter demográfico, 
humanitário e civilizacional da Cidade Santa. 
 
19. O Presidente americano tomou uma decisão, a 06 de Dezembro de 2017, 
afirmando que Jerusalém é a capital de Israel, contrariamente às normas do Direito 
Internacional e do Direito Internacional Humanitário, às Resoluções do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas e às Decisões da União Africana sobre esta questão, 
que consideram Jerusalém uma cidade ocupada, tal como os outros territórios 
palestinianos ocupados em 1967. A Resolução 476 (1980), do Conselho de Segurança, 
rejeita a decisão israelita de anexar a Cidade de Jerusalém; a Resolução 478, de 1980, 
expressava a recusa de reconhecer Jerusalém como capital de Israel e apelava aos 
Estados Membros a transferir as suas Missões Diplomáticas para Jerusalém; a 
Resolução 242 (1967), do Conselho de Segurança, considera que Jerusalém faz parte 
dos territórios palestinianos. A Resolução (2334), de 2016, sublinha a ilegalidade dos 
colonatos e apela para a sua eliminação nos territórios palestinianos ocupados em 
1967, incluindo Jerusalém. 
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20. Esta decisão dos Estados Unidos da América ultrapassou os resultados das 
negociações de paz lançadas entre as duas partes desde 1991, tendo colocado 
Jerusalém nas negociações sobre o estatuto final, estando para além da mensagem 
de confiança emitida pelas autoridades americanas à Autoridade Palestiniana em 2000, 
na qual sublinhou que Jerusalém faz do território desde 1967, com base neste roteiro 
estabelecido pela Administração Norte Americana para gerir as negociações entre as 
partes. Israel havia também negociado sobre a Cidade de Jerusalém durante a 
Conferência de Camp David, com a Liderança Palestiniana. Israel reconheceu-se como 
Estado de ocupação e Jerusalém Oriental é parte integrante do território palestiniano 
ocupado. 
 
21. Considerar Jerusalém como capital de Israel constitui uma discriminação 
absoluta de Israel, em detrimento dos direitos legítimos do Povo Palestiniano, e uma 
violação flagrante do consenso internacional sobre a questão palestiniana, que exige 
uma solução para o conflito israelo-palestiniano, em conformidade com as regras da 
legitimidade internacional, que considera os territórios ocupados em 1967 como parte 
integrante do território palestiniano, incluindo Jerusalém. Com esta decisão, o 
Presidente americano "deu o que não tem o direito de dar", exactamente tal como 
aconteceu há cem anos, na decisão célebre e sinistra sobre a Declaração Balfour. 
Decorridos cem anos, a Administração Norte Americana repete a mesma injustiça 
histórica contra o Povo Palestiniano. 
 
22. Esta situação é um atentado ao processo de paz. O ataque contra Jerusalém e 
os santuários islâmicos constitui uma fonte de cólera para o mundo muçulmano e o 
Povo Palestiniano, sendo um perigo que pode converter o conflito político num conflito 
religioso. A presente situação interpela a Organização das Nações Unidas e os seus 
Estados Membros a rejeitar esta decisão americana injusta e trabalhar, com urgência, 
com vista à sua anulação, a fim de preservar a possibilidade da aplicação de uma 
solução de dois Estados, como forma da manutenção da paz e segurança 
internacionais. 
 
23. A Comunidade Internacional deve zelar pela implementação da Resolução 2334 
(2016), do Conselho de Segurança que, por seu turno, confirma que os colonatos 
israelitas constituem uma violação flagrante do direito internacional e um obstáculo 
para a paz. Por outro lado, a Comunidade Internacional deve exortar Israel a pôr termo 
imediato e total a todas as actividades de construção de colonatos nos territórios 
ocupados, incluindo Jerusalém Oriental, assim como à abertura/transferência de 
qualquer Missão Diplomática para Jerusalém. A Comunidade Internacional não pode 
também reconhecer qualquer modificação das fronteiras de Junho de 1967, excepto as 
alterações acordadas pelas duas partes, através de negociações. 
 
III    Reconciliação palestiniana, esforços egípcios e a situação actual 
 
24. Os esforços egípcios, envidados pelo Presidente Abdel Fattah al-Sisi, para a 
reconciliação inter-palestiniana, foram coroados de êxitos, quando o Hamas anunciou, 
a 18 de Setembro de 2017, a sua decisão de aceitar a reconciliação com o Fatah. Na 
sequência de intensas negociações, com uma duração de três meses, realizadas no 
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Cairo, as partes palestinianas alcançaram um acordo para a dissolução do Governo 
Administrativo do Movimento Hamas, na Faixa de Gaza, e entregar ao Governo de 
Mahmoud Abbas a Faixa de Gaza e os pontos de passagem, depois de grandes 
debates, juntando vários actores da população de Gaza, representada por todos os 
sectores, entre os quais os jovens e a classe operária e outros segmentos da 
sociedade. Todavia, o maior mérito vai para os esforços intensos e sérios do Egipto 
para o alcance da reconciliação.  
 
25. O Governo palestiniano, sob a presidência de Ramy Al Hamdallah, realizou, a 2 
de Outubro de 2017, a sua reunião semanal na Faixa de Gaza, tendo iniciado as suas 
funções na presença de uma delegação de segurança do Egipto, a fim de fazer a 
supervisão da primeira reunião de reconciliação entre o Fatah e o Hamas. A partir 
dessa altura, o Governo assume as responsabilidades com normalidade. Serão 
formados comités ministeriais para receber os respectivos Departamentos, assim como 
tratar dos efeitos e consequências administrativas, jurídicas e civis decorrentes das 
divisões. Al Hamdallah prometeu, na abertura da sessão, pôr termo aos diferendos com 
o Hamas, tendo declarado que «o Governo vai resolver todas as questões pendentes 
por consenso e em parceria», sublinhando que «a concretização da reconciliação 
estimula os países doadores a respeitar as suas obrigações no que tange a 
reconstrução». 
 
26. O Quarteto constituído pela Rússia, Estados Unidos da América, União Europeia 
e as Nações Unidas, dirigido pelo Senhor Tony Blair, publicou, a 29 de Setembro de 
2017 um comunicado, saudando os esforços egípcios visando a criação das condições 
que permitem à Autoridade Palestiniana assumir as suas responsabilidades na Faixa 
de Gaza. O Quarteto exprimiu a sua disponibilidade de entrar em contacto com Israel 
e a Autoridade Palestiniana, para dar o seu apoio à reconciliação. Esta atitude justifica-
se pelo facto de que pôr termo à divisão palestiniana conduzirá ao levantamento do 
sofrimento humano na Faixa de Gaza, com a abertura dos pontos de passagem assim 
como o lançamento da reconstrução desta região, o que é importante para o alcance 
de uma paz duradoura. O Enviado Especial das Nações Unidas para o Médio-Oriente, 
«Nikolai Meladnov», realizou a sua primeira visita na Faixa de Gaza, a 25 de Setembro 
de 2017, durante a qual foi recebido pelo Chefe do Escritório do Hamas, «Yahya 
Sinwar». O Enviado Especial saudou os esforços egípcios, que culminaram com o 
sucesso da reconciliação e a decisão do «Hamas» de pôr termo à divisão. Esta 
declaração é a primeira feita pelo Quarteto, desde vários anos, sobre a reconciliação 
palestiniana, o que confirma a presença de um apoio internacional firme aos esforços 
egípcios, tendo em vista pôr o ponto final à divisão palestiniana.  
 
27. O Primeiro-ministro de Israel, Benjamin Netanyahu, rejeitou qualquer 
reconciliação palestiniana sem o reconhecimento do seu país, bem como a dissolução 
da ala militar do Hamas, que controla a Faixa de Gaza, e a ruptura das relações com o 
Irão. Segundo um comunicado emitido pelo Gabinete de Netanyahu, este último 
declarou «Esperamos de todos os que falam de um processo de paz que reconheçam 
o Estado de Israel e, com certeza, o Estado Judeu». E acrescentou «Não aceitamos 
uma falsa reconciliação, onde a parte palestiniana se reconcilia em detrimento da nossa 
existência». 
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28. Por seu turno, o Enviado Especial do Presidente Donald Trump para as 
negociações internacionais, Jason Greenblatt, declarou que Washington felicita-se 
pelos esforços que visam a criação das condições que permitam à Autoridade 
Palestiniana exercer plenamente as suas responsabilidade na Faixa de Gaza, tal como 
figura no Comunicado do Quarteto, publicado a 28 de Setembro, acrescentando que 
os Estados Unidos da América continuarão a fazer o acompanhamento da evolução do 
processo, trabalhando com a Autoridade Palestiniana, Israel, assim como os doadores 
internacionais, tendo em vista a melhoria da situação humanitária em Gaza. 
 
29. Depois de um período, desde a investidura do Presidente Donald Trump, a Casa 
Branca anunciou ter feito uma avaliação precisa do dossier relativo ao conflito israelo-
árabe e que os Estados Unidos da América anularam a ideia de transferir a sua 
Embaixada em Israel para Jerusalém. A declaração sublinhou também que os Estados 
Unidos afirmam que qualquer governo palestiniano deve comprometer-se, francamente 
e sem equívocos, a não fazer violência, reconhecer o Estado de Israel e aceitar os 
acordos e as obrigações entre as partes assim como as negociações pacíficas. 
 
30. Para se alcançar a reconciliação nacional no terreno e o fim da divisão política, 
foram realizadas reuniões de todas as facções palestinianas, em meados de 
Novembro, no Cairo, sob os auspícios do Egipto. Todas as facções acordaram na 
necessidade da tomada de todas as medidas que permitam ao governo assumir a 
administração da Faixa de Gaza, o mais cedo possível. As facções palestinianas 
recomendaram igualmente ao Presidente Mahmoud Abbas para marcar a data das 
eleições, após consultas com todas as forças e os actores nacionais e políticos, até 
finais de 2018, incluindo as eleições presidenciais, do Conselho Legislativo e do 
Conselho Nacional Palestiniano. 
 
31. As facções acordaram também em activar e desenvolver a Organização da 
Libertação da Palestina (OLP), em conformidade com a Declaração de Cairo, de 2005, 
e solicitar a Comissão de Desenvolvimento e Activação da OLP para reunir-se, 
juntando todas as facções de acção nacional no seio da OLP, eleger o Conselho 
Nacional Palestiniano, os Comités e os Departamentos da OLP. Os participantes 
acordaram em prosseguir as suas reuniões em princípios de Fevereiro, a fim de 
completar as etapas práticas e os mecanismos de implementação de todos os dossiers 
de reconciliação e activar a OLP, em coordenação com o patrocínio egípcio, em todas 
as etapas de implementação. 
 
32. A situação política decorrente do conflito israelo-palestiniano está, actualmente, 
estagnada e as negociações foram suspensas. A Administração Norte Americana está 
empenhada na preparação de uma iniciativa de paz global para este conflito, a ser 
apresentada às duas partes em finais deste ano. O presidente dos Estados Unidos da 
América qualifica essa iniciativa de paz como o acontecimento do Século. A referida 
iniciativa inclui soluções para todas as questões essenciais, que vão desde a 
demarcação de fronteiras e o estatuto de Jerusalém até aos refugiados. 
 
33. A União Africana encara com optimismo estes esforços americanos para 
devolver a paz no Médio-Oriente e solicita a Administração dos Estados Unidos da 
América para que a iniciativa de paz inclua soluções justas para todas as questões 
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suspensas entre as partes, sem fragmentação ou adiamento, com base em resoluções 
e referências internacionais pertinentes, culminando com a criação de dois Estados, 
um Estado Palestiniano independente, com as fronteiras de 4 de Junho de 1967, e o 
Estado de Israel, vivendo lado a lado e em paz. A parte palestiniana, uma vez mais, 
manifestou a sua disposição de se envolver, de imediato, em negociações sérias que 
vão determinar o seu destino. 
 
IV.  Centenário da Declaração de Balfour: 
 
34. A mensagem foi enviada pelo Ministro Britânico dos Negócios Estrangeiros, em 
1917, ao Lord Rothschild, um dos dirigentes do movimento sionista durante este 
período, mais tarde conhecido como Declaração de Balfour, a primeira medida tomada 
pelo Ocidente para a criação de uma entidade para os judeus no solo da Palestina. O 
Governo Britânico comprometeu-se a criar um Estado Judeu na Palestina. A partir 
dessa altura, facilitou a imigração judia dos países do Ocidente para a Palestina, 
oferecendo-lhes terras do estado e facilitando a atribuição de armas a grupos sionistas 
pelo representante britânico, que administrava a Palestina nessa época, tendo tomado 
pela força os territórios palestinianos em 1948, com a consequente declaração da 
criação do Estado de Israel, contanto com o apoio e a protecção do Reino-Unido. 
 
35. Por ocasião do centenário desta Declaração, a Liderança Palestiniana exigiu ao 
Reino-Unido o reconhecimento do Estado Palestiniano, nas fronteiras de 1967, em 
compensação da Declaração de Balfour, que conduziu à criação do Estado de Israel, 
em detrimento do Povo Palestiniano, enquanto a Grã-Bretanha não somente rejeitou o 
pedido palestiniano, aguardando por uma resolução política entre as duas partes, como 
também começou a comemorar o aniversário, o que foi considerado pelos 
palestinianos como a Declaração de mau auguro, com o convite do Primeiro-ministro 
israelita, Netanyahu, a Londres, para celebrar o acontecimento. 
 
36. Por seu turno, o Presidente palestiniano, Mahmoud Abbas, anunciou a sua 
intenção de processar a Grã-Bretanha perante os tribunais britânicos e internacionais, 
devido à celebração da Declaração de Balfour. Trata-se de um acto contrário a todas 
as normas e leis internacionais. É uma promessa feita por aquele que não tem direito 
de o fazer. Por esta ocasião, os territórios palestinianos, a diáspora palestiniana e 
algumas capitais europeias onde residem comunidades árabes realizaram grandes 
actividades ao nível da sociedade civil e dos estudantes, incluindo militantes políticos, 
que organizaram protestos e enviaram mensagens a várias organizações 
internacionais dos direitos humanos para protestar contra a promessa de mau auguro. 
 
V.  Recomendações 
 
37. Apoiar o Povo Palestiniano na sua luta pela liberdade e pela criação do seu 
Estado independente, com Jerusalém como capital, vivendo lado a lado com o Estado 
de Israel. 
 
38. Apoiar a solução pacífica para pôr termo ao conflito israelo-árabe e alcançar-se 
a paz e estabilidade na região, com base na implementação das resoluções da 
legalidade internacional, designadamente todas as resoluções pertinentes das Nações 
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Unidas, em conformidade com os princípios do Direito Internacional e da Iniciativa 
Árabe, incluindo as Decisões da Organização da Unidade Africana/União Africana. 
 
39. Apelar para a retomada das negociações de paz e a criação de condições 
apropriadas para o efeito. A este propósito, trata-se de reiterar o apelo a Israel para pôr 
termo à política de facto consumada, caracterizada pelo prosseguimento da construção 
de colonatos nos territórios palestinianos e a judaização de Al-Qods, na tentativa de 
alterar o equilíbrio demográfico e apagar os monumentos e as referências históricas, 
islâmicas e cristãs da Cidade.  
 
40. Solicitar a todos os Estados Membros da União Africana a pôr termo a qualquer 
forma de tratamento directo ou indirecto com o sistema de colonatos israelitas ilegais 
nos territórios do Estado da Palestina; tomar todas as medidas necessárias para acabar 
com este tratamento, tal como figura nas resoluções da legitimidade internacional, ao 
exemplo do que foi feito no passado pela Comunidade Internacional contra o regime 
racista na África do Sul. 
 
41. Apelar sobre a necessidade de assegurar a protecção internacional da Terra e 
do Povo do Estado da Palestina, tendo em vista pôr termo à ocupação e preservar a 
possibilidade de uma solução de dois Estados, em conformidade com as Resoluções 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas Nº 605, de 1987; Nº 672 e Nº673, de 
1990, e Nº 904, de 1994, fundamentadas nas Convenções Internacionais de Genebra, 
cuja aplicabilidade nos territórios palestinianos ocupados desde 1967 foi confirmada. 
 
42. Exortar os Estados Membros da União Africana que reconheceram e 
estabeleceram relações com o Estado de Israel para declarar explicitamente que o seu 
reconhecimento é baseado nas fronteiras de 1967 e reiterar o seu reconhecimento do 
Estado da Palestina, com base nas mesmas fronteiras, em conformidade com o 
respeito das resoluções da legalidade internacional e as exigências da solução política, 
fundamentada nessas resoluções, por forma a tornar possível a solução de dois 
Estados. 
 
43. Apelar, de novo, às autoridades israelitas de ocupação para libertar os detidos 
e os prisoneiros, dentre os quais crianças, mulheres, pessoas idosas e doentes, e pôr 
termo às práticas repressivas individuais e colectivas contra o Povo Palestiniano, o que 
aumentou o sofrimento e alimenta o ódio entre as populações árabe e palestiniana.  
 
44. A União Africana felicita-se pela reconciliação nacional entre o Hamas e o Fatah 
assim como pelo seu impacto positivo para pôr termo à divisão entre os irmãos e 
exprime a sua satisfação pelos esforços intensos do Governo do Egipto, que foram 
coroados pela reconciliação. Solicita a República Árabe do Egipto a prosseguir o seu 
patrocínio durante a fase de implementação dos termos do acordo, com vista a reforçar 
a unidade palestiniana e a sua posição nas negociações, por um lado, e contribuir para 
a redução do bloqueio injusto imposto à Faixa de Gaza, melhorando, desta forma, a 
situação humanitária da população, por outro lado. 
 
45. Felicita-se pela coordenação entre a União Africana e a Liga dos Estados Árabes 
no que tange o apoio à causa palestiniana e congratula-se pela Iniciativa da Liga dos 
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Estados Árabes no sentido de aprofundar esta coordenação e alarga-la à Organização 
da Cooperação Islâmica, no quadro de um diálogo tripartido, capaz de fortalecer a 
mobilização internacional a favor da causa palestiniana. Apela, por outro lado, aos 
Estados Membros para manter a sua posição firme nos Fóruns Internacionais sobre 
esta questão.  
 
46. A União Africana apoio plenamente a posição do Secretário-geral da Liga dos 
Estados Árabes sobre a celebração, organizada pelo Reino Unido, por ocasião do 
Centenário da Declaração de Balfour e a sua responsabilidade histórica no 
desencadeamento do conflito israelo-árabe e a tragédia política e social do Povo 
Palestiniano, devido ao reconhecimento do Estado da Palestina, com base nas 
fronteiras de 04 de Junho de 1967. 
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PROJECTO DE DECLARAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO NA PALESTINA 
 E NO MÉDIO ORIENTE  

  
 

NÓS, os Chefes de Estado e de Governo da União Africana, reunidos durante a 
Vigésima Oitava Sessão Ordinária da Conferência da União Africana em Adis Abeba, 
Etiópia, nos dias 29 e 30 de Janeiro de 2018. 
 
TOMANDO NOTA do relatório sobre a situação na Palestina e no Médio Oriente e 
FAZENDO REFERÊNCIA a todas as resoluções e decisões da Organização da 
Unidade Africana/União Africana sobre a situação na Palestina a favor da paz e da 
segurança duráveis no Médio Oriente. 
 
REAFIRMANDO o nosso apoio total ao povo palestiniano na luta legítima contra a 
ocupação israelita, sob a direcção do Presidente Mahmoud Abbas, com vista à 
recuperação do seu direito legítimo à criação do Estado da Palestina independente, 
coexistindo lado a lado em paz com o Estado de Israel. 
 
REAFIRMANDO IGUALMENTE a nossa vontade de encontrar uma solução pacífica 
ao conflito israelo-árabe, em conformidade com os princípios do direito internacional e 
com todas as resoluções pertinentes das Nações Unidas que apelam para a criação 
de um Estado da Palestina de acordo com as fronteiras de Junho de 1967 com a sua 
capital em Jerusalém Oriental, nos termos do princípio da solução de dois Estados, e 
a aplicação da Resolução 194 das Nações Unidas sobre o retorno dos refugiados 
palestinianos. 
 
RENOVANDO o nosso apelo à retomada das negociações entre as duas partes para 
o alcance de uma paz justa, global e durável no Médio Oriente, e APOIANDO todas as 
iniciativas que visam alcançar uma solução durável ao conflito israelo-palestiniano, de 
acordo com um calendário preciso. 
 
SUBLINHANDO a firmeza da nossa posição em prol da causa palestiniana e a 
prossecução de esforços da União com vista a alcançar a paz justa, global para o povo 
palestiniano e ESPERANDO que todos os Estados-Membros trabalhem para a 
concretização desta abordagem nas suas relações internacionais, e para que qualquer 
cooperação dos países do continente com o Estado de Israel não se baseie num apoio 
à entidade ocupante em detrimento do apoio africano à causa palestiniana. 
 
REAFIRMANDO AINDA que todos os colonatos estabelecidos na Cisjordânia, 
Jerusalém Oriental e no Golan sírio, são considerados nulos e sem efeito e ilegais, e 
CONDENANDO a política de confiscação de terras, as demolições de casas e as 
deslocações forçadas de civis, e todas as medidas de punição colectiva. 
 
CONDENANDO as práticas israelitas contra os prisioneiros e detidos palestinianos e 
REJEITANDO a detenção administrativa, e condenando as medidas arbitrárias e as 
sanções impostas as pessoas detidas, em particular as crianças e as mulheres, nas 
prisões israelitas, que os priva de direitos mínimos garantidos pelas leis e as normas 
internacionais relativas aos direitos humanos, incluindo a Convenção de Genebra 



Assembly/AU/Draft/Decl….(XXX) 
Pág. 2 

 

 

sobre os Direitos das Mulheres e das Crianças. EXORTANDO, a este respeito, o 
Governo israelita a libertar imediata e incondicionalmente todos os prisioneiros 
palestinianos e árabes detidos nas prisões israelitas. 
 
CONDENANDO a contínua ocupação israelita dos territórios palestinianos, a escalada 
e tensão pelo governo do Israel e seus colonatos, bem como a política de execução no 
terreno aplicada nos territórios palestinianos ocupados contra civis não armados em 
violação da Quarta Convenção de Genebra relativa à protecção de civis em tempos de 
guerra. APELANDO ao Conselho de Segurança a assumir as suas responsabilidades 
em assegurar a protecção da população palestiniana desarmada contra o aparelho 
opressivo da ocupação e aplicação de leis, convenções e tratados internacionais nos 
territórios do Estado da Palestina ocupado. 
 
DECLARAMOS O SEGUINTE: 
 
1. APELAMOS aos Estados-Membros da União e EXORTAMOS os países do 

mundo no sentido de trabalharem para uma resolução do conflito israelo-árabe 
com base em resoluções pertinentes da legalidade internacional e na Iniciativa de 
paz árabe. Aguardamos com ansiedade a iniciativa americana para a paz no Médio 
Oriente e solicitamos à Administração Americana para incluir na iniciativa soluções 
equilibradas a todas as questões pendentes entre as suas partes sem 
fragmentações nem adiamento, em conformidade com as resoluções e as 
referências internacionais pertinentes, que podem conduzir ao estabelecimento de 
dois Estados, um Estado da Palestina independente com base nas fronteiras 
estabelecidas a 4 de Junho de 1967 e o Estado de Israel, que vivam em paz, lado 
a lado. 

 
2. EXIGIMOS os Estados-Membros da União Africana que reconheceram e mantêm 

relações com o Estado de Israel a declararem abertamente que o seu 
reconhecimento baseava-se nas fronteiras de 1967, e a renovarem o seu 
reconhecimento ao Estado da Palestina com base nas mesmas fronteiras e, por 
conseguinte, a absterem-se de toda a acção prejudicial aos fundamentos da 
solução final baseada na solução de dois Estados, em particular a transferência 
das embaixadas ou das missões diplomáticas representadas junto de Israel à 
cidade de Jerusalém, sendo um dos territórios palestinianos ocupados. Apelamos 
aos Estados africanos com delegações em Israel para visitarem os territórios 
palestinianos ocupados, incluindo Jerusalém Oriental, apenas em coordenação 
com o Estado da Palestina. 

 
3. APELAMOS aos Estados-Membros para levarem em consideração, em qualquer 

cooperação com o Estado de Israel, que esta cooperação não apoia a ocupação 
israelita em detrimento do apoio africano à causa palestiniana, em conformidade 
com os ideais e os nobres fundamentos da União Africana, sendo o primeiro o 
direito dos povos à autodeterminação. 

 
4. LOUVAMOS E FELICITAMOS a reconciliação palestiniana e o acordo sobre a 

unidade do sistema governamental aplicado na Cisjordânia e na Faixa de Gaza, e 
registamos com o maior apreço os esforços egípcios para concretizar esta 
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reconciliação, e o acompanhamento e a supervisão da implementação das suas 
disposições, a fim de reforçar a unidade da hierarquia palestiniana e sua posição 
de negociação, e contribuir para a facilitação do cerco israelita injusto imposto à 
Gaza e a melhoria das condições humanitárias de sua população. 

 
5. APELAMOS aos Estados-Membros para apoiarem o Estado da Palestina no seu 

direito de plena adesão às Nações Unidas e para apoiarem os esforços envidados 
pelos palestinianos para fazer parte das agências internacionais e das convenções 
e protocolos internacionais. 

 
6. REJEITAMOS E CONDENAMOS os colonatos pela ocupação israelita sobre o 

território ocupado em 1967, incluindo Jerusalém Oriental, e apelamos a 
comunidade internacional, em particular o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas para activar a aplicação da Resolução do Conselho de Segurança n.º 2334 
publicada em 24/12/2016, segundo a qual a construção de novos colonatos e a 
expansão dos já existentes constitui uma violação explícita. 

 
7. LAMENTAMOS E CONDENAMOS a política israelita que visa judaizar a cidade 

de Jerusalém e desvirtuar o seu carácter histórico, jurídico e demográfico, à 
agressão contínua contra os locais sagrados islâmicos e cristãos, à imposição de 
restrições e controlos serrados da liberdade de culto na Cidade Santa. Apelamos 
à Organização das Nações Unidas para acompanhar a aplicação da Resolução da 
UNESCO de 26 de Outubro de 2016 sobre Jerusalém, e, a assegurar o respeito 
da aplicação integral da referida Resolução. 

 
8. REJEITAMOS a decisão da Administração Americana publicada a 6 de Dezembro 

de 2017 que considera Jerusalém, como capital de Israel e consideramos que esta 
decisão constitui um grande obstáculo à concretização da paz. Jerusalém é uma 
das últimas questões para resolver no conflito israelo-palestiniano de acordo com 
as negociações entre as partes há 26 anos. 

 
9. REAFIRMAMOS que Jerusalém Oriental com base nas fronteiras de 4 de Junho 

de 1967 é a capital do Estado da Palestina, de acordo com as resoluções da 
legalidade internacional e as anteriores decisões da União Africana a este respeito. 
E afirma a inviolabilidade dos locais sagrados cristãos e islâmicos em Jerusalém e 
a liberdade de praticar ritos religiosos. 

 
10. APELAMOS a todos os Estados africanos para que cessem todas as formas de 

tratamento directo e indirecto com o sistema de assentamento ilegal israelita nos 
territórios do Estado da Palestina, incluindo Jerusalém Oriental, de acordo com o 
disposto no parágrafo 5 da Resolução do Conselho de Segurança 2334, e para 
que tomem todas as medidas para impedir este tratamento, a exemplo da posição 
que havia sido tomada pela Organização da Unidade Africana com o regime do 
Apartheid na África do Sul. 

 
11. A União Africana considera que as práticas e procedimentos israelitas seguintes: 
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- o desmembramento do Estado da Palestina e sua contiguidade geográfica pelo 
confisco de terras a favor da criação de colonatos e da transformação das 
cidades palestinianas em centros populacionais; 
 

- a conclusão da construção do muro de separação e anexação e o isolamento 
de todas as cidades palestinianas; 

 
- a conexão dos colonatos construídos por redes rodoviárias que lhe sejam 

específicas e o impedimento de sua utilização pelos cidadãos palestinianos; 
 

- a intransigência em solicitar aos palestinianos que reconheçam o judaísmo do 
Estado de Israel; 

 
- A diferença na aplicação de regulamentos e leis entre cidadãos israelitas e os 

palestinianos. 
 

Constituem um regime racista que exorta a comunidade internacional a intervir 
imediatamente para pôr fim a esta situação que é contrária ao direito internacional 
e ao direito internacional humanitário, e coloca em perigo os valores morais 
internacionais. 

 
12. REJEITAMOS o bloqueio terrestre e marítimo imposto por Israel à Faixa de Gaza, 

que resultou numa deterioração da situação económica e humanitária e exigimos 
que todas as restrições impostas à Faixa de Gaza sejam levantadas 
imediatamente. 

 
13. REAFIRMAMOS a necessidade de assegurar a protecção internacional da terra e 

do povo do Estado da Palestina para pôr termo à ocupação e preservar a 
possibilidade de uma solução de dois Estados, de acordo com as resoluções 605 
(1987) 672 e 673 (1990) e 904 (1994) do Conselho de Segurança, com base nas 
Convenções de Genebra e reafirmando a sua aplicabilidade nos territórios 
palestinianos ocupados desde 1967. 

 
14. APOIAMOS a posição palestiniana na sua visão de uma solução final ao conflito, 

com base no princípio de uma solução de dois Estados, rejeitando soluções 
fragmentadas e incompletas e o Estado provisório e recusando reconhecer o 
judaísmo do Estado israelita. 

 
15. REAFIRMAMOS que uma paz justa, abrangente e duradoura no Médio Oriente 

exige a retirada total de Israel dos territórios palestinianos e árabes ocupados até 
às fronteiras de Junho de 1967, incluindo o planalto sírio de Golã e os territórios 
ainda ocupados ao sul de Líbano. 
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